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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Indivi-
duais e Consolidadas – Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 

(Em milhares de reais) 
1. Contexto operacional – A DLPPar Participações S.A. (“Com-
panhia” ou “DLPPAR”) foi constituída em 03/12/2015, está locali-
zada em São Paulo, na Av. Doutora Ruth Cardoso, 7221, cj. 1501, 
14º andar. A Companhia tem por objeto social a participação em 
outras Sociedades, como sócia ou acionista, no país ou no exte-
rior (“holding”). A Companhia é uma sociedade anônima de 
capital fechado, é controlada pela DLP Capital LLC (“DLP Capital”) 
e em última instância pela StoneCo Ltd (“StoneCo”), empresa 
constituída nas Ilhas Cayman, com capital aberto e negociado 
com a sigla STNE na bolsa americana NASDAQ. 2. Apresentação 
das demonstrações financeiras – As demonstrações financeiras 
foram preparadas em Reais (R$), sendo esta a moeda funcional 
da Companhia e a moeda de apresentação. 2.1. Base de prepa-
ração e apresentação das demonstrações financeiras: As 
demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compre-
endem as disposições da legislação societária, previstas na Lei 
nº 6.404/76, com as alterações das Leis nº 11.638/07 e nº 
11.941/09, e os pronunciamentos contábeis, interpretações e 
orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(“CFC”); e em conformidade com as normas internacionais de 
contabilidade (“IFRS”), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (“IASB”). A Companhia adotou todas as normas, 
revisões de normas e interpretações emitidas pelo CPC que 
estavam em vigor em 31 de dezembro de 2021. A elaboração das 
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da admi-
nistração da Companhia no processo de aplicação de políticas 
contábeis. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e pre-
missas incluem, pagamentos baseados em ações e para impostos 
diferidos. A liquidação das transações envolvendo essas estima-
tivas poderá resultar em valores diferentes dos estimados, devido 
a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A 
Administração da Companhia revisa suas estimativas e premissas 
pelo menos anualmente. A realização dos saldos baseados em 
estimativas poderá ocorrer em valores diferentes dos estimados. 
Visando assegurar a melhor mensuração possível, a Administra-
ção do Grupo revisa suas estimativas e premissas pelo menos 
anualmente, utilizando todas as informações pertinentes disponí-
veis na data de preparação das demonstrações financeiras. Prá-
ticas contábeis de transações consideradas imateriais não foram 
incluídas nas demonstrações financeiras. Ressalte-se, ainda, que 
as práticas contábeis foram aplicadas de modo uniforme no 
exercício corrente. 2.2 Conversão em moeda estrangeira: As 
demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$), que 
é a moeda funcional da Companhia e, também, a sua moeda de 
apresentação. Ativos e passivos monetários denominados em 
moeda estrangeira são convertidos para reais pela taxa de câmbio 
vigente na data de fechamento do balanço. Ganhos e perdas com 
variação cambial resultantes da liquidação de transações e da 
conversão de ativos e passivos monetários denominados em 
moeda estrangeira são reconhecidos no resultado do exercício. 
Estes surgem principalmente de transações realizadas por clien-
tes com cartões de crédito e débito emitidos por emissores de 
cartão estrangeiros e da conversão de instrumentos financeiros 
da Companhia denominados em moedas estrangeiras. 3. Descri-
ção das principais práticas contábeis – 3.1. Caixa e equiva-
lentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem depósitos 
bancários à vista e aplicações financeiras de curto prazo (com 
vencimento, na data da aquisição, igual ou inferior a 90 dias) e 
alta liquidez, sujeitas a risco insignificante de mudança de valor. 
3.2. Instrumentos financeiros: Um instrumento financeiro é um 
contrato que dá origem a um ativo financeiro para uma entidade 
e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial para outra 
entidade. 3.2.1. Ativos financeiros: 3.2.1.1. Reconhecimento 
inicial e mensuração: Ativos financeiros são classificados, no 
reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (“VJORA”) ou ao valor justo por meio do resultado 
(“VJR”). A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento 
inicial depende das características dos fluxos de caixa contratuais 
do ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia para 
a gestão destes ativos financeiros. Exceto para contas a receber 
que não contenham um componente de financiamento significativo 
ou para as quais a Companhia tenha aplicado o expediente prático, 
a Companhia inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu 
valor justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo 
financeiro que não é a VJR. Contas a receber que não contenham 
um componente de financiamento significativo ou para as quais a 
Companhia tenha aplicado o expediente prático são mensuradas 
ao preço de transação determinado de acordo com o CPC 47/
IFRS 15 – Receita de Contrato com Cliente. Para que um ativo 
financeiro seja classificado e mensurado ao custo amortizado ou 
VJORA, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “somente 
pagamentos de principal e juros” (“SPPJ”) sobre o valor do prin-
cipal em aberto. Esta avaliação é chamada de teste de SPPJ e é 
executada a nível de instrumento. Ativos financeiros com fluxos 
de caixa que não sejam SPPJ são classificados e mensurados ao 
VJR, independentemente do modelo de negócios. O modelo de 
negócios da Companhia se refere a como seus ativos financeiros 
são gerenciados para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios 
determina se os fluxos de caixa resultarão do recebimento de 
fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de 
ambos. Ativos financeiros classificados e mensurados ao custo 
amortizado são mantidos em um modelo de negócios cujo objetivo 
seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa con-
tratuais, enquanto os ativos financeiros classificados e mensurados 
ao VJORA são mantidos em um modelo de negócios cujo objetivo 
é de ambos, receber fluxos de caixa contratuais e da venda de 
ativos financeiros. Ativos financeiros ao VJR incluem ativos finan-
ceiros mantidos para negociação, ativos financeiros designados 
no reconhecimento inicial ao VJR, ou ativos financeiros obrigato-
riamente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros são clas-
sificados como mantidos para negociação se forem adquiridos 
com o objetivo de venda ou recompra no curto prazo. Instrumen-
tos financeiros derivativos, incluindo derivativos embutidos sepa-
rados, também são classificados como mantidos para negociação, 
a menos que sejam designados como instrumentos de hedge 
eficazes. Não obstante os critérios para os instrumentos de dívida 
serem classificados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme 
descrito acima, os instrumentos de dívida podem ser designados 
ao VJR no reconhecimento inicial, caso isso elimine ou reduza 
significativamente um descasamento contábil. As compras ou 
vendas de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos 
dentro de um prazo definido pela regulamentação ou prática de 
mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data de 
negociação, ou seja, a data em que a Companhia se compromete 
a comprar ou vender o ativo. 3.2.1.2. Mensuração subsequente: 
Para fins de mensuração subsequente, ativos financeiros são 
classificados em quatro categorias: • Ativos financeiros ao custo 
amortizado (instrumentos de dívida); • Ativos financeiros ao VJORA 
com reclassificação de ganhos e perdas acumulados (instrumen-
tos de dívida); • Ativos financeiros ao VJORA sem reclassificação 

Balanços Patrimoniais – Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais) 
Ativo 31/12/2021 31/12/2020
Ativo circulante 623 624
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 620 621
Impostos recuperáveis 3 3
Ativo não circulante 3.548 3.548
Contas a receber de partes relaciona-
das (Nota 5) 3.548 3.548

Total do ativo 4.171 4.172

Passivo e Patrimônio líquido 31/12/2021 31/12/2020
Passivo circulante 364 115
Contas a pagar 364 115
Passivo não circulante 3.548 3.548
Contas a pagar partes relacionadas (Nota 5) 3.548 3.548
Patrimônio líquido (Nota 6) 259 509
Capital social 24.326 24.326
Ações em tesouraria (3.548) (3.548)
Reserva de capital (25.233) (25.233)
Reservas de lucros 4.714 4.964
Total do passivo e do patrimônio líquido 4.171 4.172
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 

financeiras.

Demonstrações dos Resultados – Exercícios findos em 31 
de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais) 

31/12/2021 31/12/2020
Outras receitas financeiras 2 25
Total das receitas 2 25
Despesas administrativas (Nota 7) (250) –
Outras receitas (despesas), líquidas (2) –
Total das despesas (252) –
Prejuízo antes do IR e CS (250) 25
Imposto de renda e CSLL corrente 
(Nota 6) – –

Prejuízo/Lucro do período (250) 25
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 

financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais) 
Capital 
social

Ações em 
Tesouraria

Reserva 
de capital

Reserva 
de Lucros

Lucros (Prejuízos) 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 24.326 (3.548) (25.233) 4.939 – 484
Lucro líquido do exercício – – – – 25 25
Destinações do lucro líquido do exercício:
Reserva legal – – – 1 (1) –
Reserva de capital – – – 6 (6) –
Reserva de investimentos – – – 18 (18) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 24.326 (3.548) (25.233) 4.964 – 509
Prejuízo do exercício – – – – (250) (250)
Absorção de prejuízos acumulados – – – (250) 250 –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (Nota 6) 24.326 (3.548) (25.233) 4.714 – 259

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais) 

31/12/2021 31/12/2020
Prejuízo (Lucro) do exercício (250) 25
Variações nos Ativos e Passivos:
Impostos recuperáveis – (2)
Contas a pagar 249 –
Caixa líquido das atividades operacionais 249 (2)
Redução (Aumento) de caixa e equi-
valentes de caixa, líquido (1) 23

Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 621 598
Saldo final de caixa e equivalente de 
caixa (Nota 4) 620 621
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações 

financeiras.de ganhos e perdas acumulados no momento da sua baixa (ins-
trumentos patrimoniais); ou • Ativos financeiros ao VJR. 3.2.1.2.1. 
Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de 
dívida) Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequen-
temente mensurados usando o método da taxa efetiva de juros e 
estão sujeitos a redução ao valor recuperável por meio de provisão 
para perdas de crédito esperadas. Ganhos e perdas são reconhe-
cidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou 
apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros ao 
custo amortizado incluem Contas a receber de partes relacionadas. 
3.2.1.2.2. Ativos financeiros ao VJORA (instrumentos de 
dívida) Para os instrumentos de dívida ao VJORA, a receita de 
juros, variação cambial e as perdas ou reversões por redução ao 
valor recuperável são reconhecidos na demonstração do resultado, 
de forma semelhante aos ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado. As alterações restantes no justo valor são reconheci-
das em outros resultados abrangentes. No momento da baixa, a 
variação do valor justo acumulada reconhecida em outros resul-
tados abrangentes é reclassificada para o resultado. A Companhia 
não possui investimentos classificados nesta categoria. 3.2.1.2.3. 
Ativos financeiros ao VJORA (instrumentos patrimoniais) Após 
o reconhecimento inicial, a Companhia pode optar por classificar 
irrevogavelmente seus investimentos em ações como instrumen-
tos patrimoniais designados ao VJORA quando eles satisfazem a 
definição de patrimônio nos termos do CPC 39/IAS 32 – Instru-
mentos Financeiros: Apresentação e não são mantidos para 
negociação. A classificação é determinada com base em cada 
instrumento. Ganhos e perdas sobre esses ativos financeiros nunca 
são reclassificados para o resultado. Os dividendos são reconhe-
cidos como outras receitas na demonstração do resultado quando 
o direito de pagamento é estabelecido, exceto quando a Compa-
nhia se beneficia de tais resultados como uma recuperação de 
parte do custo do ativo financeiro, caso em que esses ganhos são 
registrados em outros resultados abrangentes. Instrumentos 
patrimoniais designados ao VJORA não são sujeitos ao teste de 
redução ao valor recuperável. A Companhia não possui investi-
mentos classificados nesta categoria. 3.2.1.2.4. Ativos financei-
ros ao VJR: Ativos financeiros ao VJR são apresentados no 
balanço patrimonial ao valor justo, com as variações líquidas do 
valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. A Com-
panhia não possui investimentos classificados nesta categoria. 
3.2.1.3. Baixa: Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, parte 
de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros 
semelhantes) é baixado quando: • Os direitos de receber fluxos 
de caixa do ativo tiverem expirado; ou • A Companhia transferir 
seus direitos contratuais de receber fluxos de caixa do ativo ou 
assumir uma obrigação contratual de pagar integralmente os 
fluxos de caixa recebidos sem atraso relevante a um terceiro nos 
termos de um contrato de repasse; e (a) a Companhia transferiu 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a 
Companhia não transferiu nem reteve substancialmente todos os 
riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. 
Quando a Companhia transfere seus direitos contratuais de 
receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de 
repasse, ele avalia se, e em que medida, reteve os riscos e bene-
fícios da propriedade. Quando não transferiu nem reteve substan-
cialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o 
controle do ativo, a Companhia continua a reconhecer o ativo 
transferido na medida de seu envolvimento contínuo. Neste caso, 
a Companhia também reconhece um passivo associado. O ativo 
transferido e o passivo associado são mensurados em uma base 
que reflita os direitos e as obrigações retidos pela Companhia. O 
envolvimento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo 
transferido é mensurado pelo menor valor entre o valor contábil 
original do ativo e o valor máximo da contraprestação recebida 
que a Companhia pode ser obrigado a restituir. 3.2.2. Passivos 
financeiros: 3.2.2.1. Reconhecimento inicial e mensuração: 
Os passivos financeiros são classificados, no reconhecimento 
inicial, como passivos financeiros ao VJR, custo amortizado ou 
como derivativos designados como instrumentos de hedge em um 
hedge efetivo, conforme o caso. Todos os passivos financeiros são 
mensurados inicialmente ao seu valor justo, no caso de custo 
amortizado, líquidos dos custos de transação que lhes são dire-
tamente atribuíveis. Os passivos financeiros da Companhia 
incluem Contas a pagar a partes relacionadas. 3.2.2.2. Mensura-
ção subsequente: A mensuração de passivos financeiros 
depende de sua classificação, conforme descrito abaixo: 3.2.2.2.1. 
Passivos financeiros ao VJR: Os passivos financeiros ao VJR 
incluem passivos financeiros mantidos para negociação, contra-
prestação contingente originada em combinações de negócios e 
passivos financeiros designados no reconhecimento inicial como 
ao VJR. Passivos financeiros são classificados como mantidos 
para negociação se forem incorridos com o objetivo de recompra 
no curto prazo. Esta categoria também inclui instrumentos finan-
ceiros derivativos contratados pela Companhia que não são 
designados como instrumentos de hedge em relacionamentos de 
hedge, conforme definido pelo CPC 48/IFRS 9 – Instrumentos 
Financeiros. Derivativos embutidos separados também são clas-
sificados como mantidos para negociação, a menos que sejam 
designados como instrumentos de hedge eficazes. Ganhos ou 
perdas em passivos mantidos para negociação são reconhecidos 
na demonstração do resultado. Os passivos financeiros designa-
dos no reconhecimento inicial ao VJR são designados na data 
inicial de reconhecimento, e somente se os critérios do CPC 48/
IFRS 9 forem atendidos. A Companhia não possui passivos 
financeiros classificados nesta categoria. 3.2.2.2. Passivos 
financeiros ao custo amortizado: Após o reconhecimento inicial, 
passivos financeiros classificados nesta categoria são mensurados 
subsequentemente ao custo amortizado, utilizando o método da 
taxa efetiva de juros. Ganhos e perdas são reconhecidos no 
resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo 
processo de amortização da taxa de juros. O custo amortizado é 
calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio na 
aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do método 
da taxa efetiva de juros. A amortização pelo método da taxa efetiva 
de juros é incluída como despesa financeira na demonstração do 
resultado. Essa categoria inclui Contas a pagar a partes relacio-
nadas. 3.2.2.3. Baixa: Um passivo financeiro é baixado quando a 
obrigação sobre o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação 
especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. 
Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro 
do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, ou 
os termos de um passivo existente são substancialmente modifi-
cados, tal troca ou modificação é tratada como a baixa do passivo 
original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos 
respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do 
resultado. 3.2.3. Valor justo de instrumentos financeiros: A 
Companhia mensura instrumentos financeiros tais como derivati-
vos a valor justo a cada data-base. Valor justo é o preço que seria 
recebido pela venda de um ativo ou pago para transferir um 
passivo em uma transação ordenada entre participantes do 
mercado na data da mensuração. A mensuração do valor justo é 
baseada na presunção de que a transação para vender o ativo ou 

transferir o passivo ocorra: • No mercado principal do ativo ou 
passivo; ou • Na ausência de um mercado principal, no mercado 
mais vantajoso para o ativo ou passivo. O mercado principal ou o 
mercado mais vantajoso deve ser acessível pela Companhia. O 
valor justo de um ativo ou passivo é mensurado usando as pre-
missas que os participantes do mercado usariam ao precificar o 
ativo ou passivo, assumindo que os participantes do mercado 
atuem no seu melhor interesse econômico. A Companhia utiliza 
técnicas de avaliação adequadas às circunstâncias e para as quais 
existem dados suficientes disponíveis para mensurar o valor justo, 
maximizando o uso de dados observáveis   relevantes e minimi-
zando o uso de dados não observáveis. Todos os ativos e passivos 
para os quais o valor justo é mensurado ou divulgado nas demons-
trações financeiras são classificados na hierarquia de valor justo, 
descrita a seguir, com base nos dados de nível mais baixo que 
sejam significativos para a mensuração do valor justo como um 
todo: A Companhia utiliza a seguinte hierarquia para determinar 
e divulgar o valor justo de instrumentos financeiros pela técnica 
de avaliação: • Nível I: preços cotados nos mercados ativos para 
ativos e passivos idênticos; • Nível II: outras técnicas para as quais 
todos os dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo 
registrado sejam observáveis, direta ou indiretamente; e • Nível 
III: técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no 
valor justo registrado que não sejam baseados em dados obser-
váveis no mercado. Para ativos e passivos reconhecidos nas 
demonstrações financeiras ao valor justo de forma recorrente, a 
Companhia determina se houve transferências entre níveis na 
hierarquia reavaliando a categorização (com base nos dados de 
nível mais baixo que sejam significativos para a mensuração do 
valor justo como um todo) a cada data-base. 3.2.4. Compensação 
de instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço 
patrimonial se, e somete se, houver um direito legal atualmente 
exequível de compensação dos valores reconhecidos e houver a 
intenção de liquidar em bases líquidas, ou realizar os ativos e 
liquidar os passivos simultaneamente. 3.3. Classificação circu-
lante versus não circulante: A Companhia apresenta ativos e 
passivos no balanço patrimonial com base na classificação circu-
lante/não circulante. Um ativo é classificado como circulante 
quando: • espera-se realizá-lo ou pretenda vende-lo ou consumi-
-lo no ciclo operacional normal; • for mantido principalmente para 
negociação; • espera-se realizá-lo dentro de 12 meses após o 
período de divulgação; ou • é caixa ou equivalente de caixa, a 
menos que haja restrições quanto à sua troca ou utilização para 
liquidar um passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de 
divulgação. Todos os demais ativos são classificados como não 
circulantes. Um passivo é classificado como circulante quando: • 
espera-se liquidá-lo no ciclo operacional normal; • for mantido 
principalmente para negociação; • deve ser liquidado dentro de 
12 meses após o período de divulgação; ou • não há direito 
incondicional para diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 
12 meses após o período de divulgação. A Companhia classifica 
todos os demais passivos como não circulante. Os ativos e pas-
sivos fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo não 
circulante. 3.3.1. Receita de contrato com clientes: A receita é 
reconhecida quando a Companhia transfere o controle dos servi-
ços para os clientes, em um valor que reflete a contraprestação 
que a Companhia espera receber em troca desses serviços. A 
Companhia concluiu que geralmente é o principal em seus acor-
dos de receita, porque normalmente controla os serviços antes 
de transferi-los para o cliente. A Companhia aplica os cinco passos 
seguintes: (1) identificação dos contratos com o cliente; (2) iden-
tificação das obrigações de desempenho previstas no contrato; 
(3) determinação do preço da transação; (4) alocação do preço 
da transação às obrigações de desempenho previstas no contrato; 
e (5) reconhecimento da receita quando ou conforme a obrigação 
de desempenho é atendida. A receita é reconhecida líquida dos 
impostos cobrados dos clientes, que são posteriormente recolhi-
dos para as autoridades governamentais. A Companhia reconhece 
receita dos seguintes itens: 3.3.1.1. Receita de serviços de 
processamento: As principais obrigações de desempenho da 
Companhia são fornecer serviços de processamento de paga-
mentos eletrônicos, incluindo a implantação, operacionalização, 
tratamento de dados e gestão de rede de captura de transações. 
A promessa da Companhia aos seus clientes é realizar uma 
quantidade desconhecida ou não especificada de tarefas e a 
contraprestação recebida depende do uso dos clientes (ou seja, 
número de transações de pagamento processadas, número de 
cartões cadastrados, etc.); como tal, o preço total da transação é 
variável. A Companhia aloca as taxas variáveis cobradas no dia 
em que tem o direito contratual de faturar seus clientes. 3.4. 
Benefícios a empregados: 3.4.1. Obrigações de curto prazo: 
Os passivos relacionados a benefícios de curto prazo a emprega-
dos são mensurados em uma base não descontada e são conta-
bilizados como despesa conforme o serviço relacionado é forne-
cido. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob 
os planos de bônus em dinheiro ou participação nos resultados 
de curto prazo se a Companhia tiver uma obrigação legal ou não 
formalizada de pagar devido aos serviços passados prestados 
pelos empregados e a obrigação puder ser estimada de forma 
confiável. 3.4.2. Remuneração com base em ações: A Compa-
nhia possui planos de remuneração baseada em ações, segundo 
os quais a administração se compromete com a liquidação de 
ações baseados em seu preço ou valor, para empregados e não 
empregados em troca de serviços. 3.4.2.1. Transações liquidadas 
em ações: O custo de transações liquidadas em ações com 
funcionários é mensurado pelo valor justo na data da outorga. O 
custo é registrado como despesa juntamente com um aumento 
correspondente no patrimônio líquido durante o período do serviço 
ou na data da concessão, quando a concessão se refere a servi-
ços passados. A despesa acumulada reconhecida para transações 
que serão liquidadas com títulos patrimoniais em cada data de 
reporte até a data de aquisição reflete a extensão na qual o período 
de aquisição pode ter expirado e a melhor estimativa da Compa-
nhia sobre o número de outorgas que, em última instância, serão 
adquiridos. A despesa ou crédito na demonstração do resultado 
do período representam a movimentação na despesa acumulada 

reconhecida no início e no fim daquele período. Condições de 
serviço e outras condições de desempenho que não sejam de 
mercado não são consideradas na determinação do valor justo 
dos prêmios outorgados, porém a probabilidade de que as condi-
ções sejam satisfeitas é avaliada como parte da melhor estimativa 
da Companhia sobre o número de outorgas que, em última ins-
tância, serão cumpridas e os títulos adquiridos. Condições de 
desempenho de mercado são refletidas no valor justo na data da 
outorga. Quaisquer outras condições atinentes, mas que não 
possuam uma exigência de serviço a elas associada, são consi-
deradas condições de não aquisição de direito. 3.4.3. Participação 
nos lucros e gratificações anuais: A Companhia reconhece um 
passivo e uma despesa de participação nos lucros e gratificações 
anuais com base em uma fórmula que leva em conta o lucro 
atribuível aos acionistas da Companhia após certos ajustes. A 
Companhia reconhece uma provisão quando estiver contratual-
mente obrigada ou quando houver uma prática anterior que tenha 
gerado uma obrigação não formalizada. 3.5. Classificação cir-
culante versus não circulante: A Companhia apresenta ativos 
e passivos no balanço patrimonial com base na classificação 
circulante/não circulante. Um ativo é classificado como circulante 
quando: • espera-se realizá-lo ou pretenda vende-lo ou consumi-
-lo no ciclo operacional normal; • for mantido principalmente para 
negociação; • espera-se realizá-lo dentro de 12 meses após o 
período de divulgação; ou • é caixa ou equivalente de caixa, a 
menos que haja restrições quanto à sua troca ou utilização para 
liquidar um passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de 
divulgação. Todos os demais ativos são classificados como não 
circulantes. Um passivo é classificado como circulante quando: • 
espera-se liquidá-lo no ciclo operacional normal; • for mantido 
principalmente para negociação; • deve ser liquidado dentro de 
12 meses após o período de divulgação; ou • não há direito 
incondicional para diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 
12 meses após o período de divulgação. A Companhia classifica 
todos os demais passivos como não circulante. Os ativos e pas-
sivos fiscais diferidos são classificados no ativo e passivo não 
circulante. 
4. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2021 31/12/2020
Depósitos em bancos nacionais 620 621

620 621
5. Transações com partes relacionadas – As partes relacionadas 
compreendem as empresas controladoras, acionistas, pessoal-
-chave da administração e quaisquer negócios que são contro-
lados, direta ou indiretamente, pelos acionistas e conselheiros 
sobre os quais exercem influência significativa. Nos exercícios 
findos em dezembro de 2021 e 2020, os saldos em aberto no 
encerramento do exercício não têm garantias, não estão sujeitos a 
juros e são liquidados em dinheiro. Não houve garantias prestadas 
ou recebidas em relação a quaisquer contas a receber ou a pagar 
envolvendo partes relacionadas. Os saldos a receber e a pagar por 
transações com partes relacionadas estão demonstrados a seguir: 
Ativos 31/12/2021 31/12/2020
STNE Participações S.A. 3.548 3.548
Contas a receber de partes relacionadas 3.548 3.548
Passivos 31/12/2021 31/12/2020
DLP Capital LLC (a) 3.548 3.548
Contas a pagar a partes relacionadas 3.548 3.548
(a) O saldo a pagar refere-se aos saldos de recompra de ações de 
parte das ações detidas pelo acionista DLP Capital LLC. Pessoas 
chave: Os administradores da Companhia também são adminis-
tradores de todo o Grupo StoneCo, fazendo jus à remuneração 
através da empresa em que estão registrados para fins trabalhistas. 
Desta forma, a informação sobre a remuneração dos adminis-
tradores da DLPPar não refletiria a melhor informação relativa 
aos negócios da Companhia. 6. Patrimônio líquido – (i) Capital 
social: Em 31/12/2021 e 2020, o capital social é de R$ 24.326 
está dividido em 287.777 ações ordinárias sem quaisquer ações 
preferenciais e sem valor nominal, subscritas e integralizadas, 
distribuídas entre os acionistas como segue: 

31/12/2021
Acionistas País sede Participação (%) Ações
StoneCo Ltd Brasil 94,66% 272.411
DLP Capital LLC Brasil 5,34% 15.366
Total do Capital Social 100,00% 287.777
Em 2021 não houve movimentação na quantidade de ações da 
Companhia. (ii) Ações em Tesouraria: Em 31/12/2021 e 2020, 
as ações de tesouraria da Companhia é de R$ 3.548 sem direito 
a dividendo e voto nos termos do Art. 30, $ 4º da Lei 6.404/76. 
(iii) Reserva de capital: No exercício findo em 31/12/2021, a 
Companhia possui saldo de R$ 25.233 referente a transações 
do capital e distribuição de remunerações baseadas em ações. 
(iv) Reservas de lucros: (a) Reserva legal: A reserva legal, 
constituída mediante a apropriação de 5 % do lucro líquido do 
exercício, tem por finalidade assegurar a integridade do capital 
social em conformidade com o artigo 193 da Lei no 6.404/1976. (b) 
Reserva de lucros a realizar: A reserva de lucros a realizar tem 
como finalidade no exercício o montante do dividendo obrigatório, 
calculado nos termos do estatuto ou do art. 202, ultrapassar a 
parcela realizada do lucro líquido do exercício, a assembléia-geral 
poderá, por proposta dos órgãos de administração, destinar o 
excesso à constituição de reserva de lucros a realizar, conforme 
o artigo 197 da Lei no 6.404/1976. (c) Dividendos: O estatuto 
prevê a distribuição, a cada exercício, de dividendos prevista nos 
artigos  201 a 205 da Lei no 6.404/1976.
7. Despesas Administrativas 31/12/2021 31/12/2020
Despesas jurídicas 249 –
Outros impostos e taxas 1 –
Total 250 –
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 
(Em Reais – R$, exceto quando de outra forma indicado) 

1. Contexto Operacional – A Companhia foi constituída nos 
termos da Assembléia Geral de Constituição, de 01/março/2021, 
e registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo – 
JUCESP em 28/04/2021, e tem por objeto social as seguintes 
atividades: a) Prestação de Serviços de Dados nos seus vários 
modelos alternativos direta ou indiretamente a Clientes Finais; 
b) Locação de Espaços Virtuais Digitais, e Estrutura de Dados, 
Informações e Inteligência em Nuvem; c) Serviços de Operação 
e Suporte à Monetização sobre Dados gerados e/ou consumi-
dos pelos Clientes e Usuários dos Sistemas oferecidos sejam 
eles agregados, anonimizados e/o processados em relatórios 
de inteligência; d) Aluguel, Suporte e Prestação de Serviços a 
Desenvolvedores de Aplicativos que possam ser desenvolvidos 
para tratar dados gerados pelos usuários dos sistemas oferecidos; 
e) Consultorias em tecnologia da informação, compreendendo 
todas as atividades para integração de sistemas e soluções, 
estruturação e operacionalização de uma solução final funcional; 
f) Licenciamento e cessão de direito de uso de ativos não financei-
ros e de tecnologia voltada à para produção de equipamentos e 
soluções tecnológicas; g) Locação, instalação e manutenção, bem 
como o fornecimento de toda a infraestrutura de equipamentos, 
antenas, leitores, servidores, sistemas em nuvem, dispositivos 
móveis e hardware e suas soluções tecnológicas contemplando 
soluções completas deste à captura, segurança, transmissão, 
organização, processamento e persistência de dados, informa-
ções e inteligência; h) Desenvolvimentos e/ou licenciamento de 
programas de computador, aplicativos e de projetos e modelagem 
de banco de dados, de forma customizável e não customizável, 
com variações onde é possível operação interna no cliente, em 
nuvem ou mesma soluções híbridas; i) Prestações de serviços 
de agenciamento de vendas e também captação de investidores, 
intermediação e prospecção de negócios para desenvolver e 
fomentar oportunidades ligadas à tecnologia de Internet das 
Coisas aplicada ao segmento de logística e pagamentos com 
mobilidade; j) Acompanhamento e gestão de projetos de Provas 
de Conceito, compreendendo a coordenação de atividades envol-
vidas na definição, implantação e operacionalização de projetos 
destinados à informatização, soluções para redes, e provedores 
de acesso de internet e dados, entre outros; k) Desenvolvimento 
de projetos de integração junto aos sistemas existentes ligados 
aos clientes, visando a implantação de inovação tecnológica 
de processo fabris, produtos, sistemas de informação, rastre-
amento, monitoramento de dados e processos associados às 
coisas. l) Desenvolvimento de produtos, para fabricação e/ou 
industrialização por terceiros, em território nacional, de leitores, 
transmissores, captadores, antenas e equipamentos/aparelhos, 
bem como, designers, desenhos, projetos e plantas de enge-
nharia para a criação de produtos eletrônicos, vinculados à 
telecomunicações, nos termos da ANATEL – Agência Nacional de 
Telecomunicações; m) Holding de instituições não financeiras; 2. 
Apresentação das Demonstrações Financeiras – Declaramos 
que as Demonstrações Contábeis anexas a presente Notas 
Explicativas estão em conformidade com as Normas Brasileiras 
de Contabilidade, aplicáveis as Pequenas e Médias Empresas, 
nos termos da NBC TG 1000 – Contabilidade para pequenas e 
médias empresas, aprovada pela Resolução CFC nº 1.255/09. 3. 
Principais Práticas Contábeis – a) Regime de Escrituração: 
Foi adotado o regime de competência para registro de suas 
operações. A aplicação desse regime implica no reconhecimento 
das receitas, custos e despesas quando ganho ou incorrido, 
independentemente de seu recebimento ou pagamento efetivo. 
b) Caixa e Equivalentes de Caixa (Disponível) Correspondem 
aos valores de caixa, depósitos bancários de livre movimentação 
e investimentos temporários que possam ser sacados a qualquer 
momento. c) Clientes (Contas a Receber) As contas a receber 
de Clientes correspondem ao valor a receber pela prestação de 
serviços e são registradas e mantidas pelo valor nominal dos títu-
los. d) Imobilizado e Intangível: O ativo imobilizado e intengível 
é constituído pelo custo de aquisição e foram depreciados e/ou 
amortizados conforme o regulamento do Imposto de Renda, com 
base no método linear sobre o custo de aquisição, com base em 
taxas determinadas em função do prazo de vida útil estimado dos 
bens, aceitas pelo mercado como adequadas. A administração 
da sociedade julgou irrelevante fazer um laudo de avaliação em 
virtude do custo superar os benefícios esperados. A administração 
também declara que não efetuou o teste de recuperabilidade 

dos seus ativos, por vislumbrarem que os valores líquidos não 
se encontram superiores ao valor de recuperação. e) Ativos e 
Passivos Contingentes: i. Ativos contingentes: são reconhe-
cidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais 
favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com 
êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa. ii. 
Passivos contingentes: são provisionados quando as perdas 
forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com suficiente segurança, distinguindo-se de 
passivos originados de obrigações legais. iii. Depósitos judiciais: 
os depósitos judiciais são mantidos no ativo e todos os valores 
são provisionados no passivo não circulante, independente da 
avaliação de possibilidade de perda. f) Demais Ativos Circu-
lantes e Não Circulantes: A segregação entre circulante e não 
circulante obedece à expectativa de realização dos valores que 
lhes dão origem e, quando aplicável, os ativos foram ajustados, 
mediante provisão, aos seus valores prováveis de realização e 
pelo reconhecimento de rendimentos pró-rata. g) Passivos Cir-
culante: Demonstrado pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos 
financeiros em base “pró-rata die” e das variações monetárias, 
bem como do ajuste a valor presente, quando requerido. h) 
Imposto de Renda e Contribuição Social: O Imposto de Renda 
e a Contribuição Social são apurados e reconhecidos pelo regime 
do Lucro Presumido, e calculados com base nas alíquotas de 15% 
acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
à R$ 60.000,00/trimestre para imposto de renda e de 9% sobre 
o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. 
i) Apuração do Resultado e Reconhecimento da Receita: 
O resultado é apurado pelo regime contábil de competência 
e inclui os rendimentos, encargos e variações monetárias ou 
cambiais a índices ou taxas oficiais incidentes sobre os ativos 
circulantes e não circulantes e os passivos circulantes e não 
circulantes. Do resultado são deduzidas/acrescidas as parcelas 
atribuíveis de imposto de renda e contribuição social. j) Tributos 
Incidentes sobre a Receita Bruta Operacional: Os Tributos 
incidentes deduzidos da Receita Bruta, conforme representações 
na Demonstração de Resultado do Exercício estão no âmbito 
das Legislações Municipal (ISS) e Federal (PIS Cumulativo e 
COFINS Cumulativo). k) Moeda Funcional e de Apresentação: 
A moeda funcional da empresa e a moeda de apresentação das 
demonstrações financeiras é o Real. As informações contábeis 
são apresentadas em Reais-R$, com os centavos. 4. Caixa e 
Equivalentes de Caixa (Disponível) Compõe o grupo: 
Conta 2021 2020
Bancos Conta Movimento 17.354,21 –
Aplicações Financeiras 121.892,05 –
Total do Caixa e Equivalentes de Caixa 139.246,26 –
Constituem-se neste grupo de contas contábil os valores que 
registram as disponibilidades (caixa, bancos conta movimento 
e aplicações financeiras). 
5. Investimentos – Compõe este grupo:
Conta 2021 2020

Bem Bem
Participação em Controladas 100.000,00 –
Total dos Investimentos 100.000,00 –
No exercício de 2021 a sociedade adquiriu a participação na 
Controlada Hashtag Semiautomático S/A. 
6. Intangível – Compõe este grupo:
Conta 2021 2020

Bem
Amor-

tização Bem
Amor-
ização

Solução Tecnol. 
Green Book 5.191.636,39 – – –

Total do Intan-
gível 5.191.636,39 – – –

Valor Líquido 2021 ---> 5.191.636,39 2020 ---> –
Para o exercício de 2021, com a constituição da companhia, a 
Solução Tecnológica Green Book foi aportada como parte da 
integralização do capital social, nos exatos termos da Assembléia 
Geral de Consituição, e em virude da peculiaridade desta ativo 
intangível a Administração julgou não ser ser cabível para 2021 
qualquer apropriação de amortização pela obsolescência ou 
perda de geração de caixa para o futuro, ano a ano será revista 
esta classificação em virtude da aplicabilidade desta solcução 
tecnológica e as melhorias eventualmente agregadas. 7. Obriga-

Balanço Patrimonial – Valores expressos em Reais (R$)
2021

Ativo 5.431.202,46
Ativo Circulante 139.566,07
Caixa e Equivalentes de Caixa 139.246,26
Bancos Cta. Movimento 17.354,21
Aplicações/Investimentos Financeiros 121.892,05
Despesas do Exercício Seguinte 319,81
Desp. Pgs. Antecipadamente 319,81
Ativo Não – Circulante 5.291.636,39
Investimentos 100.000,00
Part. Socs. Aval. P/ Equiv. Patr. 100.000,00
Ativo Intangível 5.191.636,39
Bens Intangíveis/Incorpóreos 5.191.636,39

2021
Passivo 5.431.202,46
Passivo Circulante 587,08
Obrig. Fiscais/Tributárias a Pagar 586,08
Tributos Retidos Na Fonte a Pagar 104,91
Tributos s/ Lucros a Pagar 481,17
Outras Obrigações a Pagar 1,00
Outras Contas a Pagar 1,00
Patrimônio Líquido 5.430.615,38
Capital Social Integralizado 5.452.530,55
Capital Social Subscrito 5.452.530,55
Lucros e Prejuízos Acumulados (21.915,17)
Resultado do Exercício a Destinar (21.915,17)

Demonstração do Resultado do Exercício – Encerrada em 
31 de dezembro Valores em Reais (R$)

2021 2020
(+) Receitas Operacional Bruta – –
(-) Impostos e Contribuições s/ a Receita – –
(=)Receita Operacional Líquida – –
(-) Custos Gerais da Prestação dos 
Serviços – –

(-) Custos com Depreciação/Amortização – –
Total dos Custos – –
(=)Lucro Bruto – –
(-) Despesas Operacionais e Adminis-
trativas (22.755,45) –

(-) Despesas com Depreciação/Amorti-
zação – –

Total das Despesas Operacionais e 
Administrativas (22.755,45) –

(+/-) Resultados Outras Receitas e Despe-
sas Operacionais – –

(=) Resultado Operacional antes do 
Resultado Financeiro (22.755,45) –

(+) Receitas Financeiras 1.892,05 –
(-) Deduções das Receitas Financeiras – –
Total da Receita Financeira Líquida 1.892,05 –
(-) Despesas Financeiras (570,60) –
(+/-) Variação Cambial – Ativa e Passiva – –
Resultado Financeiro 1.321,45 –
(=) Resultado antes dos tributos sobre 
o Lucro (21.434,00) –

(-) Contribuição Social s/ Lucro Líquido (180,44) –
(-) Imposto de Renda Pessoa Jurídica (300,73) –
(=) Resultado Líquido do Exercício (21.915,17) –
Prejuízo do Exercício
Quantidade de ações ordinárias 500.000 –
Quantidade de ações preferenciais 500.000 –
(=) PREJUÍZO Básico por ação - 0,02 –

Demonstração de Lucros e Prejuízos Acumulados – 
Encerrada em 31 de dezembro Valores em Reais (R$)

Descrições 2021 2020
(+) Saldo Inicial – Conta de Lucros 
Acumulados – –

(-) Saldo Inicial – Conta de Prejuízos 
Acumulados – –

(=) S aldo Inicial – –
(+) Ajustes de Credores Exercícios 
Anteriores – –

(-) Ajustes Devedores de Exercícios 
Anteriores – –

(+) Prejuízo Líquido do Exercício (21.915,17) –
(=) Total (21.915,17) –
Destinações:
(-) Transferência para Reserva Legal – –
(-) Transferência para Reserva de 
Investimentos – –

(-) Dividendos/Lucros Distribuídos Pagos 
ou Creditados – –

(-) Parcela dos Lucros Acumulados 
Incorporados ao Capital – –

(-) Outras Destinações – –
(=) Total – –
(=) Lucros ou Prejuízos Acumulados (21.915,17) –

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – Encerrada em 31 de dezembro
Capital Social Reservas de Lucros
Capital Social 
Integralizado

Reserva 
Legal

Reserva de 
Investimentos

Lucro Líquido 
do Exercício Corrente Total – R$

Saldos Iniciais 01/01/2021 – – – – –
Integralização do Capital Social, pela consti-
tuição, conf. AGC de 01/03/2021. 5.452.530,55 – – – 5.452.530,55

Lucros/Dividendos Distribuídos no Exercício – – – – –
Ajustes de Exercícios Anteriores – – – – –
Transações de Capital com os Sócios 5.452.530,55 – – – 5.452.530,55
Prejuízo Líquido do Exercício – – – (21.915,17) (21.915,17)
Constituição de Reservas – – – – –
Saldos Finais 31/12/2021 5.452.530,55 – – (21.915,17) 5.430.615,38

Demonstração de Fluxos de Caixa do Exercício – 
Encerrada em 31 de dezembro Modelo Indireto – 

Valores em Reais (R$)
Fluxos de Caixa originados de Ativida-
des Operacionais 2021 2020

Ajustes no Resultado
(+/-) Lucro (Prejuízo) do Exercício antes 
do Imposto de Renda e da Contribuição 
Social (21.915,17) –

(+/-) Ajustes por: – –
(+) Depreciações e Amortizações – –
(+/-) Resultado na Venda de Imobilizado/
Intangïvel – –

(+) Ajustes Credores de Exercícios 
Anteriores – –

(-) Ajustes Devedores de Exercícios 
Anteriores – –

(-) Imposto de Renda e Contribuição 
Social Pagos/Retidos – –

(+/-) Outros: – –
(=) Resultado Ajustado (21.915,17) –
Redução (Aumento) em Ativos
Clientes – –
Impostos a Recuperar – –
Outros Créditos (319,81) –
(=) Redução ou Aumento em Ativos (319,81) –
Aumento (Redução) em Passivos
Fornecedores de Bens e Serviços (Nacio-
nais e Estrangeiros) – –

Obigações Trabalhistas e Sociais a Pagar – –
Obrigações Fiscais e Tributárias a Pagar 586,08 –
Lucros e Dividendos a Pagar – –
Outras Obrigações a Pagar 1,00 –
Receitas Diferidas a Apropriar – –
Títulos a Pagar – –
Outros Passivos: – –
(=) Aumento ou Redução em Passivos 587,08 –
(=) Caixa Líquido gerado pelas Ativida-
des Operacionais (21.647,90) –

Fluxos de Caixa originados de Ativida-
des de Financiamentos

(-) Dividendos pagos ou creditados no 
Exercício – –

(+) Adiantamento para Futuro Aumento 
de Capital – –

(+) Integralização do Capital Social 5.452.530,55 –
(+/-) Empréstimos de Pessoas Ligadas – –
(+/-) Demais Empréstimos e Financia-
mentos – –

(+/-) Outros: – –
(=) Caixa Líquido gerado pelas Ativida-
des de Financiamentos 5.452.530,55 –

Fluxos de Caixa originados de Ativida-
des de Investimentos

(-) Adições ao Investimento/Imobilizado/
Intangível (5.341.635,39) –

(+) Recebimento na Venda de Imobilizado/
Intangível 49.999,00 –

(=) Caixa Líquido gerado pelas 
Atividades de Investimentos (5.291.636,39) –

Aumento (Redução) no Caixa e 
Equivalentes 139.246,26 –

Caixa e Equivalentes no (Início do 
Exercício) – –

Caixa e Equivalentes no (Final do 
Exercício) 139.246,26 –

(=) Aumento (Redução) no Caixa e 
Equivalentes 139.246,26 –

ções Trabalhistas, Sociais e Tributárias – Compõe este grupo:
Conta 2021 2020
Código 5952 – CSRF a Pagar (Prestadores 
PJ) 104,91 –

CSLL a Pagar 180,44 –
IRPJ a Pagar 300,73 –
Total das Obrigações Trabalhistas, Sociais 
e Tributárias a Pagar 586,08 –

Compõe esse grupo de contas: os compromissos trabalhistas, 
envolvendo salários, encargos sociais e pro-labore, inclusive 
provisão de férias e 13º salário e seus encargos, bem como, 
os tributos a pagar, que a sociedade adquiriu no curso normal 
do negócio. 
8. Patrimônio Líquido – a) Capital Social – O Capital Social 
esta totalmente subscrito e integralizado, no montante de 
R$ 5.452.530,55, dividido em 1.000.000 ações nominativas e 
sem valor nominal, das quais 500.000 são ordinárias e 500.000 
preferenciais, sem direito a voto.
Conta 2021 2020
Capital Social 5.452.530,55 –
Total 5.452.530,55 –
b) Reservas e Resultados
Conta 2021 2020
Reserva Legal – –
Reserva para Investimento – –
Resultado do Exercício - 21.915,17 –
Total - 21.915,17 –
9. Receita Operacional Líquida
Conta 2021 2020
Receita Bruta de Prestação de Serviços – –
(-) PIS s/ Faturamento – –
(-) COFINS s/ Faturamento – –
(-) ISSQN s/ Faturamento – –
(=) ISSQN s/ Faturamento – –
A Receita Operacional Líquida é composta pela receita bruta 
de prestação de serviços, no âmbito da atividade normal da 
empresa, deduzindo-se os impostos diretos incidentes sobre 
ela. A Companhia não obteve Receita Operacional em 2021, por 
ser o ano de sua constituição, estando em início de operação, e 
estabelecendo contratos e acordos de operação. 

10. Despesas Operacionais e Administrativas
Conta 2021 2020
Serviços de Terceiros 5.720,00 –
Despesas com Locação 12.311,22 –
Despesas com Serviços de Utilidades 4.564,35 –
Despesas Gerais 159,88 –
(=) Total 22.755,45 –
Neste grupo são classificados as despesas administrativas, tais 
como, salários, ordenados e seus encargos, manutenções pre-
diais, gastos com telefones, energia elétrica, aluguéis, serviços 
de terceiros (advogados, contabilidade, etc.), entre outros gastos. 
11. Resultado Financeiro
Conta 2021 2020
(+) Receitas Financeiras 1.892,05 –
(-) Despesas Financeiras - 570,60 –
(=) Resultado Financeiro Líquido 1.321,45 –
Neste grupo é classificado o resultado financeiro líquido (Receitas 
Financeiras (-) Despesas Financeiras). 
12. Instrumentos Financeiros – Em 31 de dezembro de 2021 
a sociedade não possuía qualquer contrato de troca de índices 
(swaps) ou que envolvessem operações com derivativos. Os 
instrumentos financeiros representados pelas disponibilidades, 
contas a receber e a pagar estão registrados pelo valor de custo 
acrescido dos rendimentos ou encargos incorridos, os quais se 
aproximam dos valores de mercado. 13. Passivos Contingentes 
– A Companhia não possui até a presente data qualquer demanda 
ou discussão judicial e ou administrativa em curso, quer seja na 
esfera cível, criminal, tributária ou trabalhista, com isso não há a 
consituição para provisão de passivos contingentes. 14. Eventos 
Subsequentes – Não ocorreram eventos entre a data de encer-
ramento do exercício social e de elaboração das demonstrações 
financeiras, que pudessem afetar as informações divulgadas, bem 
como a análise econômica e financeira. 
Campinas – S.P., 31 de dezembro de 2021.

Dario Sassi Thober – Diretor Presidente CPF nº 101.483.788-03
João Marcelo Monegatte – Contador CT CRC/SP 1SP161107/O-0 CPF nº 138.034.468-99
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STNE Participações em Tecnologia S.A.
CNPJ/MF nº 35.767.237/0001-87

Notas Explicativas em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(Em milhares de reais) 

1. Contexto Operacional – A STNE Participações em Tecnologia 
S.A. (“Companhia” ou “STNE Par Tec”) com sede em São Paulo, Av. 
Doutora Ruth Cardoso, 7.221, cj. 1501, 14º andar, CEP 05425-902, 
foi constituída em 11 de dezembro de 2019. A Companhia tem por 
objeto social a Participação em outras sociedades, como sócia ou 
acionista, no país ou exterior “Holding”. Em dezembro de 2019, o 
Grupo StoneCo reorganizou sua estrutura. Os ativos e passivos da 
StoneCo Brasil Participações S.A. (“StoneCo Brasil”) foram divididos 
em Stone Pagamentos S.A. (“Stone”) e outras duas novas holdings, 
STNE Participações S.A. (“STNE Par”) e STNE Participações em 
Tecnologia S.A. (“STNE Par Tec”). A StoneCo Brasil foi extinta por 
meio de uma fusão total pela Stone. A reorganização realizada teve 
como objetivo criar uma estrutura organizacional societária mais 
eficiente, permitindo a redução das despesas administrativas. Em 31 
de dezembro de 2021 a Companhia é controlada pela DLP Capital 
LLC., empresa que detém 99,9% das ações da Companhia e pela 
DLPPar Participações S.A., empresa que detém 0,1% das ações. 
Ambas possuem como controladora final a StoneCo Ltd. (“Grupo 
StoneCo” ou “Grupo”), empresa de capital aberto na bolsa de valores 
NASDAQ sob o código “STNE”, constituída nas Ilhas Cayman. 1.1. 
Demonstrações Consolidadas: As demonstrações financeiras 
não estão sendo apresentadas de forma consolidada atendendo 
aos dispostos no CPC 36 – Demonstrações Consolidadas, visto 
que a controladora final StoneCo Ltd. disponibiliza ao público suas 
demonstrações consolidadas. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras – 2.1. Base de 
preparação e apresentação das demonstrações financeiras: As 
demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas conforme 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as dispo-
sições da legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76, com as 
alterações das Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, e os pronunciamentos 
contábeis, interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (“CFC”) e convergentes às normas internacionais de 
contabilidade (International Financial Reporting Standards – “IFRS”), 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”). A 
Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e interpre-
tações emitidas pelo CPC que estavam em vigor em 31 de dezembro 
de 2021. A elaboração das demonstrações financeiras requer o uso 
de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento 
por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação 
de políticas contábeis. Itens significativos sujeitos a essas estimativas 
e premissas incluem o valor justo de instrumentos financeiros e 
pagamentos baseado em ações, determinação da vida útil dos ativos 
imobilizado e intangível, teste de redução ao valor recuperável de 
ativos não financeiros, provisão para perdas de crédito esperadas, 
provisões para contingências e impostos diferidos. A realização dos 
saldos baseados em estimativas poderá ocorrer em valores diferentes 
dos estimados. Visando assegurar a melhor mensuração possível, a 
Administração da Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo 
menos anualmente, utilizando todas as informações pertinentes dispo-
níveis na data de preparação das demonstrações financeiras. Práticas 
contábeis de transações consideradas imateriais não foram incluídas 
nas demonstrações financeiras. Ressalte-se, ainda, que as práticas 
contábeis foram aplicadas de modo uniforme no exercício corrente. As 
práticas contábeis de transações consideradas imateriais não foram 
incluídas nas demonstrações financeiras. Ressalte-se, ainda, que as 
práticas contábeis foram aplicadas de modo uniforme no exercício 
corrente. 2.2. Base de consolidação: As demonstrações financeiras 
consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e 
de suas controladas. O controle é obtido quando a Companhia:  tem 
poder sobre a investida (ou seja, os direitos existentes que lhe dão 
a capacidade atual de dirigir as atividades relevantes da investida); 
 está exposto a, ou tem direitos sobre, retornos variáveis decorrentes 
de seu envolvimento com a investida; e  tem a capacidade de usar 
esse poder para afetar seus retornos. Geralmente, há uma presunção 
de que a maioria dos direitos de voto resulta em controle. Para suportar 
esta presunção e quando a Companhia tem menos do que a maioria 
dos direitos de voto ou similares de uma investida, a Companhia 
considera todos os fatos e circunstâncias relevantes ao avaliar se tem 
poder sobre uma investida, incluindo:  o(s) acordo(s) contratual(ais) 
com os outros detentores de votos da investida;  direitos decorrentes 
de outros acordos contratuais; e  os direitos de voto da Companhia e 
os potenciais direitos de voto. A Companhia reavalia se controla ou não 
uma investida se fatos e circunstâncias indicarem que há mudanças 
em um ou mais dos três elementos de controle. A consolidação de 

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(Em milhares de reais) 

Nota 31/12/2021 31/12/2020
Ativo Circulante 12 1
Caixa e equivalente de caixa 4 4 –
Impostos recuperáveis 8 –
Outros ativos – 1
Ativo não Circulante 57.193 7.436
Contas a receber de partes 
relacionadas 5 9 –

Investimentos 6 57.184 7.436
Total do ativo 57.205 7.437
Passivo Circulante 4 1
Obrigações tributárias 4 1
Patrimônio Líquido 7 57.201 7.436
Capital social 125.210 14.904
Capital a integralizar (50.306) –
Reserva Capital 736 486
Prejuízos acumulados (18.439) (7.954)
Total do passivo e patrimônio líquido 57.205 7.437

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Resultados 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais) 

Nota 31/12/2021 31/12/2020
Despesas administrativas 8 (11) –
Despesas financeiras, líquidas 32 (33)
Outras receitas (despesas), líquidas – 19
Total de despesas 21 (14)
Perda no investimento em controladas 6 (10.503) (7.470)
Prejuízo antes do imposto de renda (10.482) (7.484)
Imposto de renda e contribuição 
social correntes (3) –

Prejuízo do período (10.485) (7.484)
As notas explicativas são parte integrante 

das demonstrações financeiras.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais) 
Nota Capital Social Reserva de capital Prejuízos acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2019 6.104 36 (470) 5.670
Aumento de capital 8.800 – – 8.800
Pagamento baseado em ações – 450 – 450
Prejuízo do período – – (7.484) (7.484)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 14.904 486 (7.954) 7.436
Aumento de capital 110.306 – – 110.306
Capital a integralizar (50.306) – – (50.306)
Pagamento baseado em ações – 250 – 250
Prejuízo do período – – (10.485) (10.485)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 7 74.904 736 (18.439) 57.201

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Fluxos de Caixa 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Nota 31/12/2021 31/12/2020
Prejuízo do período (10.485) (7.484)
Ajustes ao lucro líquido: 10.753 7.920
Pagamento baseado em ações 250 450
Equivalência Patrimonial 6 10.503 7.470
Variações nos ativos e passivos (13) 14
Impostos recuperáveis (8) –
Outros ativos 1 –
Contas a pagar a partes relacionadas (9) 13
Obrigações tributárias 3 1
Caixa líquido das atividades 
operacionais 255 450

Aumento de capital em subsidiária 6 (60.251) (9.250)
Caixa líquido das atividades de 
investimento (60.251) (9.250)

Aumento de capital 60.000 8.800
Caixa líquido das atividades de 
financiamento 60.000 8.800

Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa 4 –

Saldo inicial de caixa e equivalentes 
de caixa – –

Saldo final de caixa e equivalentes 
de caixa 4 4 –

Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa 4 –

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

uma controlada começa quando a Companhia obtém o controle sobre 
a controlada e termina quando perde o controle sobre a controlada. 
Ativos, passivos, receitas e despesas de uma controlada adquirida ou 
alienada durante o ano são incluídos nas demonstrações financeiras 
consolidadas a partir da data em que a Companhia obtém o controle 
até a data em que deixa de controlar a subsidiária. Lucros ou prejuízos 
e cada componente de outros resultados abrangentes são atribuídos 
aos acionistas da controladora e aos acionistas minoritários, mesmo 
que isso resulte em um saldo deficitário da participação dos não 
controladores. Quando necessário, as demonstrações contábeis 
das controladas são ajustadas para adequar suas políticas contábeis 
àquelas estabelecidas pela Companhia. Todas as transações, saldos, 
receitas e despesas entre as empresas da Companhia são eliminados 
integralmente nas demonstrações financeiras consolidadas. Uma 
alteração na participação acionária de uma controlada, sem perda 
de controle, é contabilizada como uma transação de patrimônio, 
na reserva para “Transações entre acionistas”. 2.3. Conversão em 
moeda estrangeira: As demonstrações financeiras são apresentadas 
em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia e, também, a 
sua moeda de apresentação. Ativos e passivos monetários denomi-
nados em moeda estrangeira são convertidos para reais pela taxa de 
câmbio vigente na data de fechamento do balanço. Ganhos e perdas 
com variação cambial resultantes da liquidação de transações e da 
conversão de ativos e passivos monetários denominados em moeda 
estrangeira são reconhecidos no resultado do exercício. Estes surgem 
principalmente de transações realizadas por clientes com cartões de 
crédito e débito emitidos por emissores de cartão estrangeiros e da 
conversão de instrumentos financeiros da Companhia denominados 
em moedas estrangeiras. 
3. Principais práticas contábeis – 3.1. Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem depósitos bancários 
à vista e aplicações financeiras de curto prazo (com vencimento, 
na data da aquisição, igual ou inferior a 90 dias) e alta liquidez, 
sujeitas a risco insignificante de mudança de valor. 3.2. Classifi-
cação circulante versus não circulante: A Companhia apresenta 
ativos e passivos no balanço patrimonial com base na classificação 
circulante/não circulante. Um ativo é classificado como circulante 
quando: • espera-se realizá-lo ou pretende-se vendê-lo ou consumi-
-lo no ciclo operacional normal; • for mantido principalmente para 
negociação; • espera-se realizá-lo dentro de 12 meses após a 
data-base; ou • é caixa ou equivalente de caixa, a menos que haja 
restrições quanto à sua troca ou utilização para liquidar um passivo 
por, pelo menos, 12 meses após a data-base. Todos os demais ativos 
são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado 
como circulante quando: • espera-se liquidá-lo no ciclo operacional 
normal; • for mantido principalmente para negociação; • espera-se 
liquidado dentro de 12 meses após a data-base; ou • não há direito 
incondicional para diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 
12 meses após o período de divulgação. A Companhia classifica 
todos os demais passivos como não circulante. 3.3. Investimentos: 
Nas demonstrações financeiras individuais, os investimentos em 
empresas controladas são avaliados pelo método de equivalência 

patrimonial, com base no valor do patrimônio líquido da controlada. 
4. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2021 31/12/2020
Depósitos em bancos nacionais 4 – 

4 –
5. Transações com partes relacionadas – As partes relacionadas 
compreendem as empresas controladas do grupo, acionistas, 
pessoal-chave da administração e quaisquer negócios que são 
controlados, direta ou indiretamente, pelos acionistas e conselheiros 
sobre os quais exercem influência significativa. Os saldos a receber 
por transações com partes relacionadas estão demonstrados a seguir: 
Ativo 31/12/2021 31/12/2020
STNE Participações S.A. 9 –
Contas a receber de partes relacionadas 9 –
Pessoas- chave: Os administradores da Companhia também são 
administradores de todo o Grupo StoneCo, fazendo jus à remuneração 
através da empresa em que estão registrados para fins trabalhistas. 
Desta forma, a informação sobre a remuneração dos administradores 
da STNE Participações Tecnologia não refletiria a melhor informação 
relativa aos negócios da Companhia. 
6. Investimentos Participação Societária
Saldos em 31 de dezembro de 2020 7.436
Aumento de Capital 59.772
Equivalência patrimonial (10.503)
Reflexo de pagamento baseado em ações 479
Saldos em 31 de dezembro de 2021 57.184
A TAG Tecnologia para o Sistema Financeira S.A. (“Companhia” ou 
“TAG”), constituída em 17 de julho de 2018, é uma empresa controlada 
100% pela STNE Participações em Tecnologia S.A. (“STNE Par Tec”) 
e em última instância pela StoneCo Ltd (“StoneCo) Em AGE realizada 
em 29 de março de 2021, a Companhia aumentou seu capital social 
em R$29.886, totalmente integralizado na data. Em AGE realizada 
em 06 de agosto de 2021, a Companhia aumentou seu capital social 
em R$ 80.000, sendo 80.000 ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, totalmente integralizado na data. Sendo que R$ 29.886 
foram integralizados no ato e o saldo remanescente, equivalente a 
R$ 50.114 serão integralizados em até 12 meses. 

a) Informações financeiras dos investimentos:

Controlada
Ativo 

Circulante
Ativo Não 
Circulante

Passivo 
Circulante

Passivo Não 
Circulante

Patrimônio 
Líquido Receitas

Resultado 
Líquido

TAG 72.509 19.562 15.415 15.480 61.176 115.027 (6.516)

7. Patrimônio Líquido – a) Capital Social: O capital social em 
31 de dezembro de 2021 é de R$ 125.210 (R$ 14.904 em 31 de 
dezembro de 2020) representado por 125.210.497 ordinárias, sendo 
125.210.496 da DLP Capital LLC. e 1 da DLPPar Participações S.A. 
em sua totalidade nominativas e sem valor nominal, totalmente 
subscritas e parcialmente integralizadas. Em Assembleia Geral Extra-
ordinária (“AGE”) realizada em 16 de outubro de 2020, foi aprovado 
aumento de capital da STNE Participações em Tecnologia S.A. no 
valor total de R$ 8.800, mediante a emissão de 8.800 mil novas ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Em Assembleia Geral 
Extraordinária (“AGE”) realizada em 25 de março de 2021, foi apro-
vado aumento de capital da STNE Participações em Tecnologia S.A. 
no valor total de R$ 30.000, mediante a emissão de 30.000 mil novas 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Em Assembleia 
Geral Extraordinária (“AGE”) realizada em 04 de agosto de 2021, foi 
aprovado aumento de capital da STNE Participações em Tecnologia 

S.A. no valor total de R$ 80.306, mediante a emissão de 80.306 mil 
novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Sendo que 
R$ 30.000 foram integralizados no ato e o saldo remanescente, equi-
valente a R$ 50.306 serão integralizados futuramente. b) Reserva de 
capital: No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia 
constituiu uma reserva adicional no montante de R$ 250, no total de 
R$ 736 (R$ 486 em 31 de dezembro de 2020) para a distribuição de 
remuneração baseada em ações. c) Dividendos: O estatuto prevê 
a distribuição, a cada exercício, de dividendos prevista nos artigos 
201 a 205 da Lei no 6.404/1976. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
não foram distribuídos remuneração aos administradores devido ao 
prejuízo do período. 
8. Despesas Administrativas 31/12/2021 31/12/2020
Consultorias e assessorias 10 –
Outros 1 –
Total 11 –

Diretores: Marcelo Bastianello Baldin e Rafael Martins Pereira Contador: Carlos Eduardo Mansuelli Fornereto – CRC: 1SP 266.728/O-8
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Mobipay Meios Digitais de Pagamentos S.A.
CNPJ/MF nº 43.530.499/0001-51

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 
(Em Reais – R$, exceto quando de outra forma indicado) 

1. Contexto Operacional – A Companhia foi constituída nos 
termos da Assembléia Geral de Constituição, de 30/06/2021, 
e registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo – 
JUCESP em 15/09/2021, e tem por objeto social objeto social 
a exploração comercial de serviços automatizados de meios 
de pagamento voltado exclusivamente para o pagamento de 
pedágios no modelo definido como ‘Semiautomatico’, podendo 
ainda, executar as seguintes atividades: a. locação de espaços 
virtuais (em nuvem) e serviços de inteligência (BI, Data Science) 
para clientes B2B e/ou B2C; b. serviços de operação e suporte 
à monetização sobre dados gerados e/ou consumidos pelos 
clientes e usuários do tipo B2B e/ou B2C dos sistemas ofereci-
dos, sejam eles anonimizados e/o processados em relatórios de 
inteligência diretamente pela empresa ou através de parceiros e 
agregadores que possuem clientes, sob suas próprias marcas; c. 
integração de aplicativos do mercado em geral, aluguel, suporte 
ou prestação de serviços que possam ser desenvolvidos para 
tratar dados gerados pelos usuários dos sistemas oferecidos; 
d. consultorias relacionadas ao seu escopo de atuação, com-
preendendo todas as atividades para integração de sistemas e 
soluções, estruturação e operacionalização de uma solução final 
funcional; e, e. prestação de serviços no escopo de sua área de 
atuação definida que envolvem instalação e manutenção, bem 
como a disponibilização de toda a infraestrutura de equipamentos, 
antenas, leitores, servidores, sistemas em nuvem, dispositivos 
móveis e hardware, contemplando assim soluções completas 
deste à captura, segurança, transmissão, organização, proces-
samento e persistência de dados, informações e inteligência 2. 
Apresentação das Demonstrações Financeiras – Declaramos 
que as Demonstrações Contábeis anexas a presente Notas 
Explicativas estão em conformidade com as Normas Brasileiras 
de Contabilidade, aplicáveis as Pequenas e Médias Empresas, 
nos termos da NBC TG 1000 – Contabilidade para pequenas e 
médias empresas, aprovada pela Resolução CFC nº 1.255/09. 3. 
Principais Práticas Contábeis – a) Regime de Escrituração: 
Foi adotado o regime de competência para registro de suas 
operações. A aplicação desse regime implica no reconhecimento 
das receitas, custos e despesas quando ganho ou incorrido, 
independentemente de seu recebimento ou pagamento efetivo. 
b) Caixa e Equivalentes de Caixa (Disponível) Correspondem 
aos valores de caixa, depósitos bancários de livre movimentação 
e investimentos temporários que possam ser sacados a qualquer 
momento. c) Clientes (Contas a Receber) As contas a receber 
de Clientes correspondem ao valor a receber pela prestação de 
serviços e são registradas e mantidas pelo valor nominal dos títu-
los. d) Imobilizado e Intangível: O ativo imobilizado e intengível 
é constituído pelo custo de aquisição e foram depreciados e/ou 
amortizados conforme o regulamento do Imposto de Renda, com 
base no método linear sobre o custo de aquisição, com base em 
taxas determinadas em função do prazo de vida útil estimado dos 
bens, aceitas pelo mercado como adequadas. A administração 
da sociedade julgou irrelevante fazer um laudo de avaliação em 
virtude do custo superar os benefícios esperados. A administração 
também declara que não efetuou o teste de recuperabilidade 
dos seus ativos, por vislumbrarem que os valores líquidos não 
se encontram superiores ao valor de recuperação. e) Ativos e 

Passivos Contingentes: i. Ativos contingentes: são reconhe-
cidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais 
favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com 
êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa. ii. 
Passivos contingentes: são provisionados quando as perdas 
forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com suficiente segurança, distinguindo-se de 
passivos originados de obrigações legais. iii. Depósitos judiciais: 
os depósitos judiciais são mantidos no ativo e todos os valores 
são provisionados no passivo não circulante, independente da 
avaliação de possibilidade de perda. f) Demais Ativos Circu-
lantes e Não Circulantes: A segregação entre circulante e não 
circulante obedece à expectativa de realização dos valores que 
lhes dão origem e, quando aplicável, os ativos foram ajustados, 
mediante provisão, aos seus valores prováveis de realização e 
pelo reconhecimento de rendimentos pró-rata. g) Passivos Cir-
culante: Demonstrado pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos 
financeiros em base “pró-rata die” e das variações monetárias, 
bem como do ajuste a valor presente, quando requerido. h) 
Imposto de Renda e Contribuição Social: O Imposto de Renda 
e a Contribuição Social são apurados e reconhecidos pelo regime 
do Lucro Presumido, e calculados com base nas alíquotas de 15% 
acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente 
à R$ 60.000,00/trimestre para imposto de renda e de 9% sobre 
o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. 
i) Apuração do Resultado e Reconhecimento da Receita: 
O resultado é apurado pelo regime contábil de competência 
e inclui os rendimentos, encargos e variações monetárias ou 
cambiais a índices ou taxas oficiais incidentes sobre os ativos 
circulantes e não circulantes e os passivos circulantes e não 
circulantes. Do resultado são deduzidas/acrescidas as parcelas 
atribuíveis de imposto de renda e contribuição social. j) Tributos 
Incidentes sobre a Receita Bruta Operacional: Os Tributos 
incidentes deduzidos da Receita Bruta, conforme representações 
na Demonstração de Resultado do Exercício estão no âmbito 
das Legislações Municipal (ISS) e Federal (PIS Cumulativo e 
COFINS Cumulativo). k) Moeda Funcional e de Apresentação: 
A moeda funcional da empresa e a moeda de apresentação das 
demonstrações financeiras é o Real. As informações contábeis 
são apresentadas em Reais-R$, com os centavos. 4. Caixa E 
Equivalentes de Caixa (Disponível) Compõe o grupo:
Conta 2021 2020
Bancos Conta Movimento 50.000,00 –
Aplicações Financeiras 10.259.247,71 –
Total do Caixa e Equivalentes de 
Caixa 10.309.247,71 –

Constituem-se neste grupo de contas contábil os valores que 
registram as disponibilidades (caixa, bancos conta movimento 
e aplicações financeiras). 
5. Receitas Diferidas a Apropriar – Compõe este grupo:
Conta 2021 2020
Receitas Aplicação Financeira a 
Apropriar 159.247,71 –

Total das Receitas Diferidas a 
Apropriar 159.247,71 –

Balanço Patrimonial – Valores expressos em Reais (R$) 

2021

Ativo 10.309.247,71

Ativo Circulante 10.309.247,71

Caixa e Equivalentes de Caixa 10.309.247,71

Bancos Cta. Movimento 50.000,00

Aplicações/Investimentos Financeiros 10.259.247,71

2021
Passivo 10.309.247,71
Passivo Circulante 159.247,71
Receitas Diferidas A Apropriar 159.247,71
Receitas Financeiras 159.247,71
Patrimônio Líquido 10.150.000,00
Capital Social Integralizado 10.150.000,00
Capital Social Subscrito 10.150.000,00

Demonstração do Resultado do Exercício – Encerrada em 
31 de dezembro Valores em Reais (R$) 

2021 2020
(+) Receitas Operacional Bruta – –
(-) Impostos e Contribuições s/ a Receita – –
(=) Receita Operacional Líquida – –
(-) Custos Gerais da Prestação dos Serviços – –
(-) Custos com Depreciação/Amortização – –
Total dos Custos – –
(=) Lucro Bruto – –
(-) Despesas Operacionais e Administrativas – –
(-) Despesas com Depreciação/Amortização – –
Total das Despesas Operacionais e Admi-
nistrativas – –

(+/-) Resultados Outras Receitas e Despe-
sas Operacionais – –

(=) Resultado Operacional antes do 
Resultado Financeiro – –

(+) Receitas Financeiras – –
(-) Deduções das Receitas Financeiras – –
Total da Receita Financeira Líquida – –
(-) Despesas Financeiras – –
(+/-) Variação Cambial – Ativa e Passiva – –
Resultado Financeiro – –
(=) Resultado antes dos tributos sobre 
o Lucro – –

(-) Contribuição Social s/ Lucro Líquido – –
(-) Imposto de Renda Pessoa Jurídica – –
(=) Resultado Líquido do Exercício – –
Quantidade de ações ordinárias 100.000 –
Quantidade de ações preferenciais 65.000 –
(=) Resultado Básico por ação – –

Demonstração de Lucros e Prejuízos Acumulados – 
Encerrada em 31 de dezembro Valores em Reais (R$)

Descrições: 2021 2020
(+) Saldo Inicial – Conta de Lucros Acumulados – –
(-) Saldo Inicial – Conta de Prejuízos Acumu-
lados – –

(=) Saldo Inicial – –
(+) Ajustes de Credores Exercícios Anteriores – –
(-) Ajustes Devedores de Exercícios Anteriores – –
(+) Prejuízo Líquido do Exercício – –
(=) Total – –
Destinações:
(-) Transferência para Reserva Legal – –
(-) Transferência para Reserva de Investimentos – –
(-) Dividendos/Lucros Distribuídos Pagos ou 
Creditados – –

(-) Parcela dos Lucros Acumulados Incorpora-
dos ao Capital – –

(-) Outras Destinações – –
(=) Total – –
(=) Lucros ou Prejuízos Acumulados – –

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – Encerrada em 31 de dezembro
Capital Social Reservas de Lucros
Capital Social 
Integralizado

Reserva 
Legal

Reserva de 
Investimentos

Lucro Líquido do 
Exercício Corrente Total – R$

Saldos Iniciais 01/01/2021 – – – – –
Integralização do Capital Social, pela constituição, 
conf. AGC de 30/06/2021. 150.000,00 – – – 150.000,00

Aumento com do Capital Social, pela emissão de 
ações preferenciais, conforme AGE de 28/09/2021. 10.000.000,00 10.000.000,00

Lucros/Dividendos Distribuídos no Exercício – – – – –
Ajustes de Exercícios Anteriores – – – – –
Transações de Capital com os Sócios 10.150.000,00 – – – 10.150.000,00
Prejuízo Líquido do Exercício – – – – –
Constituição de Reservas – – – – –
Saldos Finais 31/12/2021 10.150.000,00 – – – 10.150.000,00

Demonstração de Fluxos de Caixa do Exercício – 
Encerrada em 31 de dezembro Modelo Indireto – 

Valores em Reais (R$) 
2021 2020

Fluxos de Caixa originados de 
Atividades Operacionais

Ajustes no Resultado
(+/-) Lucro (Prejuízo) do Exercício antes do 
Imposto de Renda e da Contribuição Social – –

(+/-) Ajustes por:
(+) Depreciações e Amortizações – –
(+/-) Resultado na Venda de Imobilizado/
Intangïvel – –

(+) Ajustes Credores de Exercícios 
Anteriores – –

(-) Ajustes Devedores de Exercícios 
Anteriores – –

(-) Imposto de Renda e Contribuição 
Social Pagos/Retidos – –

(+/-) Outros: – –
(=) Resultado Ajustado – –
Redução (Aumento) em Ativos
Clientes – –
Impostos a Recuperar – –
Outros Créditos – –
(=) Redução ou Aumento em Ativos – –
Aumento (Redução) em Passivos
Fornecedores de Bens e Serviços 
(Nacionais e Estrangeiros) – –

Obigações Trabalhistas e Sociais a Pagar – –
Obrigações Fiscais e Tributárias a Pagar – –
Lucros e Dividendos a Pagar – –
Outras Obrigações a Pagar – –
Receitas Diferidas a Apropriar 159.247,71 –
Títulos a Pagar – –
Outros Passivos: – –
(=) Aumento ou Redução em Passivos 159.247,71 –
(=) Caixa Líquido gerado pelas 
Atividades Operacionais 159.247,71 –

Fluxos de Caixa originados de 
Atividades de Financiamentos

(-) Dividendos pagos ou creditados no 
Exercício – –

(+) Adiantamento para Futuro Aumento 
de Capital – –

(+) Integralização do Capital Social 10.150.000,00 –
(+/-) Empréstimos de Pessoas Ligadas – –
(+/-) Demais Empréstimos e 
Financiamentos – –

(+/-) Outros: – –
(=) Caixa Líquido gerado pelas 
Atividades de Financiamentos 10.150.000,00 –

Fluxos de Caixa originados de 
Atividades de Investimentos

(-) Adições ao Investimento/Imobilizado/
Intangível – –

(+) Recebimento na Venda de Imobilizado/
Intangível – –

(=) Caixa Líquido gerado pelas 
Atividades de Investimentos – –

Aumento (Redução) no Caixa e 
Equivalentes 10.309.247,71 –

Caixa e Equivalentes no (Início do 
Exercício) – –

Caixa e Equivalentes no (Final do 
Exercício) 10.309.247,71 –

(=) Aumento (Redução) no Caixa e 
Equivalentes 10.309.247,71 –

Compõe esse grupo de contas as receitas de aplicações 
financeiras que serão reconhecidas no exercício seguinte ou no 
período em que ocorrer o fato gerador do IRRF, a ser informado 
pela Instituição Financeira onde os recursos estão aplicados. 
6. Patrimônio Líquido – a) Capital Social: O Capital Social 
esta totalmente subscrito e integralizado, no montante de 
R$ 10.150.000,00 dividido em 165.000 ações nominativas e 
sem valor nominal, das quais 100.000 são ordinárias e 65.000 
preferenciais, sem direito a voto. 
Conta 2021 2020
Capital Social 10.150.000,00 –
Total 10.150.000,00 –
b) Reservas e Resultados
Conta 2021 2020
Reserva Legal – –
Reserva para Investimento – –
Resultado do Exercício – –
Total – –
7. Receita Operacional Líquida – A Companhia não obteve 
Receita Operacional em 2021, por ser o ano de sua constituição, 
estando em início de operação, e estabelecendo contratos e 
acordos de operação, também não houveram custos ou despesas 
para o ano base de 2021. 8. Instrumentos Financeiros – Em 31 
de dezembro de 2021 a sociedade não possuía qualquer contrato 
de troca de índices (swaps) ou que envolvessem operações com 
derivativos. Os instrumentos financeiros representados pelas dis-
ponibilidades, contas a receber e a pagar estão registrados pelo 

valor de custo acrescido dos rendimentos ou encargos incorridos, 
os quais se aproximam dos valores de mercado. 9. Passivos 
Contingentes – A Companhia não possui até a presente data 
qualquer demanda ou discussão judicial e ou administrativa em 
curso, quer seja na esfera cível, criminal, tributária ou trabalhista, 
com isso não há a consituição para provisão de passivos contin-
gentes. 10. Eventos Subsequentes – Não ocorreram eventos 
entre a data de encerramento do exercício social e de elaboração 
das demonstrações financeiras, que pudessem afetar as infor-
mações divulgadas, bem como a análise econômica e financeira. 
Campinas – S.P., 31 de dezembro de 2021. 

Dario Sassi Thober – Diretor Presidente CPF nº 101.483.788-03
João Marcelo Monegatte – Contador CT CRC/SP 1SP 161.107/O-0 CPF nº 138.034.468-99

https://brdocs.com.br/?chave-de-acesso=48509d41-b1a5-4f8e-b976-87477dd06a7e


DATA  MERCANTIL 
PUBLICAÇÕES LEGAIS   •   05

Edição Digital  •  Ano 3  •  São Paulo, 02,03 e 04 de Julho de 2022

Acesse a página de Publicações Legais no site do 
Jornal  Data Mercantil, apontando a câmera 
do seu celular no QR Code, ou acesse  o link:
www.datamercantil.com.br/publicidade_legal

A  publicação acima foi realizada e certificada no dia 02,03 e 04/07/2022Documento assinado e 
certificado digitalmente 
Conforme MP  2.200-2 
de 24/08/2001 Confira 
ao lado a autenticidade

Glock do Brasil S/A
CNPJ/MF nº 06.275.981/0001-66

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais)

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas., as demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021. A Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2021 (Em milhares de reais)
Ativo 2021 2020
Ativo circulante 94.231 48.372
Disponível 17.367 19.419
Bancos Conta Movimento 2 1
Aplicações Financeiras 17.365 19.418
Clientes 307 –
Duplicatas a Receber 307 –
Outros créditos 4.936 3.032
Adiantamentos a Fornecedores 4.935 3.031
Contas a Receber Diferida – –
Desp. Apropriaveis 1 1
Impostos a recuperar 43.413 17.481
Impostos e Contrib.Compensar 43.413 17.481
Estoque 27.688 8.082
Mercadorias 19.448 7.826
Mercadorias em transito 8.240 256
Mercadorias em Comodato – 26
Cauções e Depósitos – –
Compensações 520 332
Contas de Compensações 520 332
Não circulante 1.800 1.235
Ativo realizado a longo prazo 1.800 1.235
Créditos e valores 1.800 1.235
Cauções e Depósitos 1.800 1.235
Ativo permanente 77 71
Imobilizado 77 71
Benfeitorias em imóveis de Terceiros 10 10
Instalações 3 4
Móveis e Utensílios 21 18
Computadores e Periféricos 41 36
Direito de Uso de Software 2 3
Total do ativo 96.108 49.678

Passivo 2021 2020
Passivo circulante 46.910 26.579
Fornecedores 380 261
Fornecedores 380 261
Obrigações fiscais 4.828 2.602
Obrigações Fiscais 4.828 2.602
Obrigações trabalhistas 143 116
Ordenados e Salários – –
Encargos Sociais – –
Outras obrigações 41.042 23.268
Adiantamento de Clientes 628 23.093
Contas a Pagar 40.414 175
Adiantamentos Diversos – –
Compensações 517 332
Contas de Compensações 517 332
Emprestimos e financiamentos – –
Emprestimos (mútuos) – –
Receitas diferidas 9 –
Faturamento antecipado 9 –
Receitas Diferidas
Impostos s/ Receitas Diferidas

Não circulante – –
Obrigações a longo prazo – –
Parcelamento – Impostos – –
Patrimônio líquido 49.189 23.099
Patrimônio líquido 49.189 23.099
Capital social 90 90
Capital Social 90 90
Reservas 49.099 23.009
Lucros \ Prejuizos 49.099 23.009
Total do passivo 96.108 49.678

Demonstrações do Resultado – Exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2020 e 2021 (Em milhares de reais)

2021 2020
Receita bruta 239.768  113.648 
Venda de Mercadorias 239.768 113.648
Deduções (108.884) (44.663)
(-) Impostos Incidentes (106.135) (45.419)
(-) Devolução de Vendas (2.749) 756
Receita líquida 130.884 68.985
(-) Custo Mercadorias Vendidas (70.842) (38.032)
Lucro bruto 60.042 30.953
Despesas operacionais
(-) Despesas Administrativas (13.636) (7.677)
(-) Resultado Financeiro (3.370) (375)
(-) Despesas c/ Depreciação (20) (18)
(-) Desp.Gerais (2.637) (15)
(+) Outras Receitas Operacionais – 96
Lucro/prejuízo operacional 40.379 22.964
Out. Rec./ Desp. Não oper.
(-) Contribuição Social s/ Lucro Líquido (3.789) (831)
(-) Provisão p/ Imposto de Renda (10.500) (1.527)
Lucro líq. do exercício 26.090 20.606

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2020 e 2021 (Em milhares de reais)

Capital
social

Capital a
integralizar

Reserva 
legal

Reserva lucros
a realizar

Prejuizos
acumulados Total

Saldo em 31/12/2019 90 (1) 18 9.262 (6.741) 2.628
Lucro/Prejuizo do Exercício – – – 20.606 – 20.606
Ajuste de Exercícios Anteriores – – – – (135) (135)
Saldo em 31/12/2020 90 (1) 18 29.868 (6.876) 23.099
Lucro/Prejuizo do Exercício – – – 26.090 – 26.090
Saldo em 31/12/2021 90 (1) 18 55.958 (6.876) 49.189

Demonstrações do Valor Adicionado – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2021 (Em milhares de reais)
2021 2020

Receitas 237.019 114.500
Venda de Mercadorias, Produtos e Serviços 237.019 114.404
Outros Resultados Operacionais – 96
Insumos adquiridos de terceiros (87.115) (45.724)
Materiais Consumidos (70.842) (38.032)
Outros Custos de Produtos e Serviços Vendidos
Energia, Serv.Terc. e Outras Desp.Operacionais (16.273) (7.692)
Valor adicionado bruto 149.904 68.776
Retenções (20) (18)

2021 2020
Depreciação, Amortização e Exaustão (20) (18)
Valor adic.Líq.Produzido pela entidade 149.884 68.758
Valor adicionado total a distribuir 149.884 68.758

Distribuição do valor adicionado
Tributos (120.424) (47.777)
Financiadores (3.370) (375)
Lucros Retidos/Prejuízos do Exercício (26.090) (20.606)
Total do item  (149.884) (68.758)

Demonstrações do Fluxo de Caixa – Metodo Direto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2021

(Em milhares de reais)
2021 2020

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Resultado do Período 26.090 20.606
Depreciação e Amortização 20 18
Ajuste Exercicios Anteriores – (135)
Ajuste do resultado as disp. Geradas 
ativ.Operacional: 26.110 20.489

Variações nos Ativos e Passivos
Variação em Contas à Receber (307) 763
Variação nos Adiantamentos à Fornecedores (1.904) (2.681)
Variação nos Tributos à Recuperar (25.932) (12.629)
Variação nos Estoques (19.794) (5.021)
Variação nos Créditos LP (565) (1)
Variação em Fornecedores 119 166
Variação nos Impostos à Pagar 2.226 1.791
Variação nas Obrigações Trabalhistas 27 (2)
Variação nas Contas à Pagar e Outras Provisões 17.774 16.899
Variação nos Empréstimos e Financiamentos 185 248
Variação em Outras Obrigações LP 9 (1.806)
Ajuste de Exercicio Anteriores
Disp.Líquidas geradas Atividades Operacionais: (2.052) 18.216
Fluxos de caixa das Atividades de Investimentos
Compras de Imobilizados – (12)
Disp.Líquidas geradas Atividades de Investimentos – (12)
Fluxos de caixa das Atividades de Financiamentos
Disp. Líq. geradas nas Ativ. de Financiamentos – –
Aumento/Redução Líquido de Caixa (2.052) 18.204
Disponibilidades – no ínicio do período 19.419 1.215
Disponibilidades – no fim do período 17.367 19.419

Franco Giaffone – Diretor
Rafael Estrela da Silva – Contador CRC 1SP 268.703/O-8

1. Contexto Operacional – A Companhia tem por finalidade a venda, 
importação, exportação e fabricação de armas de fogo, especial-
mente pistolas e produtos relacionados, suas partes, componentes, 
acessórios e kits de montagem. 2. Apresentação e Elaboração das 
Demonstrações Contábeis – As demonstrações contábeis foram 
elaboradas e apresentadas em conformidade com as disposições 
da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, alterada pela Lei nº 11.638/07 e MP 
nº 449/08, bem como CPC 26. 3. Principais Práticas Contábeis – 

a) Apuração do Resultado: As receitas e despesas são registradas 
conforme o regime de competência. b) Imobilizado: Demonstrado 
ao custo de aquisição corrigido monetariamente e reduzido pela 
depreciação calculada pelo método linear, utilizando-se das taxas 
estabelecidas em função do tempo de vida útil do bem, fixado por 
espécie de bem. 4. Composição do Imobilizado – Está composto 
como segue: Benfeitorias – 10; Instalações – 13; Móveis e Utensílios – 
26; Computadores e Periféricos – 111; Direito de Uso Software – 2; (-) 

Depreciação Acumulada – (85); Imobilizado Líquido – 77.  5. Capital 
Social – Em 31 de dezembro de 2021, o capital social subscrito é 
de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), dividido em 90.000 ações ordi-
nárias, todas nominativas, e sem valor nominal. 6. Reserva Legal 
– Reserva legal já havia sido constituida em períodos anteriores a 
2017, entretanto, não destacada.

Tekno S.A. – Indústria e Comércio
CNPJ/MF nº 33.467.572/0001-34 – NIRE 35.300.007.514 – Companhia Aberta

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 11 de maio de 2022
1. Data, Hora e Local: Reunião realizada em 11 de maio de 2022, às 10:00, de forma remota, via 
aplicativo Zoom. 2. Convocação: A convocação foi enviada a todos os conselheiros, conforme disposto 
no artigo 23 do Estatuto Social da Companhia. 3. Mesa: Fernando Antonio Albino de Oliveira, Presidente 
e Valter Takeo Sassaki, Secretário. 4. Ordem do dia e Deliberações: 4.1. Ordem do Dia: Eleição do 
Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração para mandato a se encerrar na Assembleia 
Geral Ordinária de 2025. 4.2. Deliberações: Por unanimidade de votos foi eleito o Sr. João Roberto 
de Moura Benites, brasileiro, casado no regime de comunhão parcial de bens, engenheiro, RG nº 
7565530/SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 018.658.988-30, domiciliado nesta Capital, na Rua 
Zacarias de Góis, 728, apto 191, para Presidente do Conselho de Administração, e eleito o Sr. Fernando 
Antonio Albino de Oliveira, brasileiro, casado no regime de separação total de bens, advogado, RG 
nº 3.505.967-SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 199.391.168-53, domiciliado nesta Capital, na 
Avenida Prof. Frederico Hermann Junior, Alto de Pinheiros, 296, para Vice-Presidente do Conselho 
de Administração, ambos com mandato até a Assembleia Geral Ordinária de 2025. 5. Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida 
e achada conforme, foi por todos assinada. São Paulo, 11 de maio de 2022. Fernando A Albino de 
Oliveira – Presidente da Mesa; Valter Takeo Sassaki – Secretário. Conselheiros: Fernando Antonio 
Albino de Oliveira; Valter Takeo Sassaki; Batuira Rogerio Meneghesso Lino; João Roberto de 
Moura Benites; Maria Pia Bastos-Tigre Buchheim; João Alberto de Almeida Borges; Flávia de 
Almeida Borges. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 325.974/22-6 
em 28/06/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Companhia Brasileira de Cartuchos
CNPJ/MF nº 57.494.031/0001-63 – NIRE 35.300.025.083

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
São convocados os acionistas da Companhia Brasileira de Cartuchos, na forma da lei, a se reunirem 
em Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada às 09h00 horas do dia 11 de julho de 2022, na 
Av. Humberto de Campos, 3.220, Bairro Guapituba, Ribeirão Pires-SP, a fim de deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia: (a) a ratificação da renúncia do cargo do Diretor Administrativo e Financeiro; 
(b) a eleição do novo Diretor Administrativo e Financeiro; (c) alteração do nome do Bairro da empresa, 
em atendimento à alteração realizada pelos Correios; (d) Reformar o Estatuto Social da Companhia, 
a fim de refletir todas as alterações contratuais; (e) outros assuntos de interesse social. Ribeirão 
Pires-SP, 30 de junho de 2022. Fabio Luiz Munhoz Mazzaro – Diretor Presidente; Marcos Manoel 
Lopes Junior – Diretor de Operações. (01, 02 e 05/07/2022)
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BR7 Senado Empreendimento Imobiliário S.A.
CNPJ/ME nº 08.607.123/0001-05 – NIRE 35.300.583.418

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de maio de 2022
Data: 31/05/2022. Horário: 10:00 horas. Local: sede da Sociedade, na Rua Dr. Eduardo de Souza 
Aranha nº 153, 4º andar, Sala S, Itaim Bibi, CEP: 04543-120, em São Paulo, Estado de São Paulo. 
Presença: acionista representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas no livro de 
“Presença dos Acionistas”. Convocação: dispensada a publicação dos editais, nos termos do artigo 
124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404/76. Mesa: Cesare Rivetti - Presidente. Helena Cardoso Cunha 
- Secretária. Ordem do Dia: 1. Aprovar a redução do capital social da Companhia; 2. Definir a des-
tinação do valor resultante da redução do capital social; 3. Autorizar aos diretores a tomarem todas 
as medidas necessárias ao implemento das deliberações; e 4. Aprovar a atualização da redação do 
artigo 5º do Estatuto Social, caso aprovada a redução do capital social. Deliberações Tomadas por 
Unanimidade: 1. Aprovar a redução do capital social, por considerá-lo excessivo para a consecução 
dos fins sociais, com a devolução de participação no capital social aos acionistas da Companhia no 
valor de R$ 71.370.000,00 (setenta e um milhões, trezentos e setenta mil reais), sem o cancelamento 
de ações, proporcionalmente à participação dos acionistas no capital social. Desta forma, o Capital 
Social atual da Companhia passará de R$ 1.420.265.080,79 (um bilhão, quatrocentos e vinte milhões, 
duzentos e sessenta e cinco mil, oitenta reais e setenta e nove centavos) para R$ 1.348.895.080,79 
(um bilhão, trezentos e quarenta e oito milhões, oitocentos e noventa e cinco mil, oitenta reais e 
sententa e nove centavos). 2. Aprovar que o pagamento da devolução mencionada no item anterior, 
seja feito mediante cessão e transferência ao acionista Fram Capital Participações S.A. dos seguintes 
ativos de propriedade da Companhia: a) crédito de mútuo no valor de R$ 69.788.417,10 (sessenta e 
nove milhões, setecentos e oitenta e oito mil, quatrocentos e dezessete reais e dez centavos), contra 
o acionista Fram Capital Participações S.A.; e b) R$ 1.581.582,90 (um milhão, quinhentos e oitenta 
e um mil, quinhentos e oitenta e dois reais e noventa centavos) a serem pagos em moeda corrente 
nacional, todos ativos de titularidade da Companhia. 3. Aprovar que o valor da referida restituição cor-
responda ao valor contábil dos referidos bens e direitos registrados no ativo da Companhia, na forma 
permitida pelo art. 22 da Lei nº 9.249/1995, ficando os Diretores da Sociedade autorizados a tomar 
as medidas necessárias ao implemento da operação. 4. Em virtude das deliberações mencionadas 
nos itens anteriores, deliberaram os acionistas que, após o transcurso do prazo de 60 (sessenta) dias 
contados da publicação da presente ata, a Companhia passará a atribuir nova redação ao Artigo 5º 
do Estatuto Social, que vigorará como segue: “Artigo 5º: O Capital Social da Companhia, totalmente 
subscrito e integralizado, é de R$ 1.348.895.080,79 (um bilhão, trezentos e quarenta e oito milhões, 
oitocentos e noventa e cinco mil, oitenta reais e sententa e nove centavos), dividido em 79.234.332 
(setenta e nove milhões, duzentos e trinta e quatro mil, trezentos e trinta e duas) ações ordinárias, 
nominativas, sem valor nominal.” Finalmente, facultada a palavra a quem dela quisesse fazer uso e 
ninguém se manifestando, declarou o Sr. Presidente da mesa, a suspensão dos trabalhos para lavra-
tura da presente ata que, após lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes, encerrando-se 
a Assembleia. São Paulo, 31 de maio de 2022. Mesa: Cesare Rivetti – Presidente; Helena Cardoso 
Cunha – Secretário. Acionista: Fram Capital Participações S.A.. Certificamos que a presente é cópia 
fiel do original lavrado em livro próprio. Cesare Rivetti – Presidente da Mesa; Helena Cardoso Cunha 
– Secretário da Mesa. Acionista Presente: Fram Capital Participações S.A. Henry Singer Gonzalez – 
Diretor; Helena Cardoso Cunha – Diretora .
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